
 Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Gabinete da Terceira Vice-Presidência 

 

_______________________________________________________________________________ 
 

__________________________________________________________________________________________________ 
 

Av. Erasmo Braga, 115 –11º andar – Lâmina II - Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20020-903 
Tel.: + 55 21 3133-4103 - e-mail: 3vpgabinete@tjrj.jus.br 
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Recorrente: MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 

Recorrido: CONSTRUTORA ENTRE OS RIOS EIRELLI 

 

 

DECISÃO 

 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls.141/161, com fundamento no 

artigo 105, inciso III, alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal, interposto em face dos 

acórdãos da Sétima Câmara de Direito Público, assim ementado:  

 

AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXECUÇÃO DE 

HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. DECISÃO 

VERGASTADA QUE RATIFICOU O DISPOSITIVO 

DA SENTENÇA, NÃO HAVENDO 

SOLIDARIENDADE ENTRE OS RÉUS NO QUE 

CONCERNE AO PAGAMENTO DA VERBA. 

DECISÃO NÃO TERATOLÓGICA. APLICAÇÃO DA 

SÚMULA Nº 59 DO TJRJ POR ANALOGIA. RECURSO 

DESPROVIDO. MANEJO DE AGRAVO INTERNO 

REITERANDO TESES DO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. DEFICIÊNCIA DE ARGUMENTOS 

HÁBEIS A DEMONTRAR A PLAUSIVIDADE DO 

DIREITO. DESPROVIMENTO. 1. Agravo de 

instrumento manejado com vistas a questionar a 

interpretação realizada pelo Juízo a quo quanto à obrigação 

de cada um dos réus ao pagamento dos honorários 

advocatícios sucumbenciais, ao argumento de se tratar de 

responsabilidade solidária entre os litisconsortes. 2. Da 

leitura do dispositivo da sentença ora em execução, infere-

se que houve clara e expressa distribuição da 

responsabilidade de pagamento da verba honorária, sendo 

que cada um dos dois réus foi condenado a arcar com o 

montante de 10% do valor da dívida. Aplicação da regra do 

art. 87, §1º, do CPC. 3. Corroborando tal entendimento, 

tem-se que, em julgamento de recurso de apelação 
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interposto pelo Município do Rio de Janeiro, ao qual fora 

negado provimento, esta Corte de Justiça majorou 

especificamente os honorários advocatícios fixados em 

desfavor do agravante. 4. O Juízo de primeiro grau 

consignou com assertividade que a obrigação estabelecida 

na sentença foi individualizada, não havendo que se falar na 

solidariedade ora invocada pelo recorrente. 5. Aplicação por 

analogia da Súmula n° 59, do TJRJ: "Somente se reforma a 

decisão concessiva ou não, da tutela de urgência, cautelar 

ou antecipatória, se teratológica, contrária à lei, 

notadamente no que diz respeito à probabilidade do direito 

invocado, ou à prova dos autos". 6. Decisão Monocrática de 

não provimento do recurso, na forma prevista no art. 932, 

IV, “a”, do CPC. 7. Manejo do Agravo Interno apenas como 

reiteração das razões já apreciadas. Ausência de argumentos 

hábeis a demonstrar a plausividade do direito invocado. 8. 

DESPROVIMENTO DO RECURSO.  

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO 

INTERNO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXECUÇÃO DE 

HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. DECISÃO 

VERGASTADA QUE RATIFICOU O DISPOSITIVO 

DA SENTENÇA, NÃO HAVENDO 

SOLIDARIENDADE ENTRE OS RÉUS NO QUE 

CONCERNE AO PAGAMENTO DA VERBA. 

DECISÃO NÃO TERATOLÓGICA. APLICAÇÃO DA 

SÚMULA Nº 59 DO TJRJ POR ANALOGIA. RECURSO 

DESPROVIDO. MANEJO DE AGRAVO INTERNO 

REITERANDO TESES DO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. DEFICIÊNCIA DE ARGUMENTOS 

HÁBEIS A DEMONTRAR A PLAUSIVIDADE DO 

DIREITO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 

INTERNO. ACLARATÓRIOS QUE SUSCITAM VÍCIO 

DE OMISSÃO E OBSCURIDADE. NÃO 

CARACTERIZADAS QUAISQUER DAS HIPÓTESES 

DO ART. 1.022, DO CPC. REJEIÇÃO DOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 1. Agravo de 

instrumento manejado com vistas a questionar a 
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interpretação realizada pelo Juízo a quo quanto à obrigação 

de cada um dos réus ao pagamento dos honorários 

advocatícios sucumbenciais, ao argumento de se tratar de 

responsabilidade solidária entre os litisconsortes. 2. Da 

leitura do dispositivo da sentença ora em execução, infere-

se que houve clara e expressa distribuição da 

responsabilidade de pagamento da verba honorária, sendo 

que cada um dos dois réus foi condenado a arcar com o 

montante de 10% do valor da dívida. Aplicação da regra do 

art. 87, §1º, do CPC. 3. Corroborando tal entendimento, 

tem-se que, em julgamento de recurso de apelação 

interposto pelo Município do Rio de Janeiro, ao qual fora 

negado provimento, esta Corte de Justiça majorou 

especificamente os honorários advocatícios fixados em 

desfavor do agravante. 4. O Juízo de primeiro grau 

consignou com assertividade que a obrigação estabelecida 

na sentença foi individualizada, não havendo que se falar na 

solidariedade ora invocada pelo recorrente. 5. Aplicação por 

analogia da Súmula n° 59, do TJRJ: "Somente se reforma a 

decisão concessiva ou não, da tutela de urgência, cautelar 

ou antecipatória, se teratológica, contrária à lei, 

notadamente no que diz respeito à probabilidade do direito 

invocado, ou à prova dos autos". 6. Decisão Monocrática de 

não provimento do recurso, na forma prevista no art. 932, 

IV, “a”, do CPC. 7. Manejo do Agravo Interno apenas como 

reiteração das razões já apreciadas. Ausência de argumentos 

hábeis a demonstrar a plausividade do direito invocado. 

Desprovimento. 8. Embargos de declaração. Ausência de 

quaisquer dos vícios elencados no art. 1.022, do CPC. 

Acórdão embargado que enfrentou de modo claro e coerente 

todas as questões trazidas à debate. Reabertura de debate de 

mérito que é inadmitida nesta estreita via recursal. 9. 

REJEIÇÃO DOS ACLARATÓRIOS. 

 

Nas suas razões recursais, o recorrente alega violação aos artigos 489, §1º, 

IV   c/c   art.   1.022,   II, parágrafo único, II do CPC; e aos artigos 87, §2º do CPC e 884 

e 886 do CC. Alega dissídio jurisprudencial. 
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Defende que não há nenhum trecho no título executivo judicial que 

permita inferir que o pagamento de honorários sucumbenciais deve ser apurado para 

cada Réu. Frisa que na ausência de especificação do título executivo em que há mais 

de um réu, há que se entender pela aplicação do artigo 87, §2º do Código de Processo 

Civil: 

 

Destaca que a sentença transitada em julgado previu a condenação 

solidária das Rés ao pagamento do valor   principal,  de   modo   que   é   perfeitamente   

possível   deduzir   que   a condenação de ambas as partes se deu em caráter solidário.  

 

Requer seja reconhecida a condenação solidária de ambos os réus ao 

pagamento dos honorários sucumbenciais. 

 

Contrarrazões às fls.166/176. 

 

É o brevíssimo relatório.  

 

O recurso especial não comporta admissão em relação à alegação de 

ofensa aos artigos 489, § 1º, IV e 1022, II, parágrafo único, II, do Código de Processo 

Civil, uma vez que não se vislumbra na hipótese vertente que o acórdão recorrido 

padeça dos vícios descritos nos citados dispositivos legais. 

 

De acordo com orientação da Corte Superior, “não importa negativa de 

prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a resolução da causa, fundamentação 

suficiente, porém diversa da pretendida pela recorrente, decidindo de modo integral a 

controvérsia posta” (AgInt no AREsp n. 1.760.223/SP, relator Ministro Raul Araújo, 

Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 14/12/2022).  A propósito: 

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO 

AO ART. 1022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 

211/STJ. IMPOSTO DE RENDA DAS PESSOAS 

FÍSICAS. RENDIMENTOS RECEBIDOS DE 

ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. 

PRETENSÃO DE SER CONSIDERADO SOMENTE O 

LÍQUIDO. DESCABIMENTO. INCIDÊNCIA DO 

IMPOSTO SOBRE A TOTALIDADE DOS 

RENDIMENTOS. POSSIBILIDADE APENAS DE 
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DEDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO FORMADA POR 

TODOS OS RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS DAS 

CONTRIBUIÇÕES À ENTIDADE, OBSERVADO O 

LIMITE LEGAL DE 12% DO TOTAL DE 

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS. 1. Constata-se que não 

se configurou a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo 

Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 

integralmente a lide e solucionou a controvérsia. Não é o 

órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 

argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 

apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua 

resolução. 2. Na hipótese dos autos, a parte insurgente 

busca a reforma do aresto impugnado, sob o argumento de 

que o Tribunal Regional não se pronunciou sobre o tema 

ventilado no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, 

constata-se que o acórdão impugnado está bem 

fundamentado, inexistindo omissão ou contradição. 3. 

Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter 

a Corte a quo examinado e decidido, fundamentadamente, 

todas as questões postas ao seu crivo, não cabendo falar em 

negativa de prestação jurisdicional. (...) 10. Agravos 

Internos não providos. (AgInt nos EDcl no REsp n. 

1.998.278/AL, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 

19/12/2022) 

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL - AÇÃO DE RESOLUÇÃO DE CONTRATO 

DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POR 

INADIMPLEMENTO CONTRATUAL COM PEDIDO 

DE INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS E 

DANOS MORAIS - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 

NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 

INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE 

REQUERIDA. 1. As questões postas em discussão foram 

dirimidas pelo Tribunal de origem de forma suficiente, 

fundamentada e sem omissões, devendo ser afastada a 

alegada violação aos artigos 489 e 1022 do CPC/15. 
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Consoante entendimento desta Corte, não importa negativa 

de prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a 

resolução da causa, fundamentação suficiente, porém 

diversa da pretendida pela recorrente, decidindo de modo 

integral a controvérsia posta. Precedentes. (...) (AgInt no 

AREsp n. 1.768.573/SP, relator Ministro Marco Buzzi, 

Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 16/12/2022) 

 

Da leitura dos acórdãos, é possível extrair que o Colegiado adotou 

fundamentação suficiente, decidindo integralmente a controvérsia. Não há como 

reconhecer a existência de omissão, obscuridade ou contradição no julgado apenas 

porque decidido em desconformidade com os interesses da parte. 

 

Nessa linha de raciocínio, o magistrado não precisa, ao julgar a ação, 

examinar todos os fundamentos. Sendo um dos fundamentos aventados suficiente 

para a conclusão do acórdão, o Colegiado não está obrigado ao exame dos demais. 

 

Note-se que “não há falar em ofensa ao art. 1022 do CPC/15, porquanto todas 

as questões fundamentais ao deslinde da controvérsia foram apreciadas pelo Tribunal a quo, 

sendo que não caracteriza omissão ou falta de fundamentação a mera decisão contrária ao 

interesse da parte, tal como na hipótese dos autos” (AgInt nos EDcl no REsp n. 

2.005.872/MG, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, 

DJe de 16/12/2022). 

 

No caso vertente, o órgão julgador apreciou com coerência, clareza e 

devida fundamentação as teses suscitadas durante o processo judicial, bem como 

abordou as questões apresentadas pelas partes de forma suficiente a formar e 

demonstrar seu convencimento, em obediência ao que determinam o artigo 93, IX, da 

Constituição da República e, a contrario sensu, o artigo 489, §1º, do CPC. 

 

No mais, o detido exame das razões recursais revela que o recorrente 

pretende, por via transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e julgada com base 

nas provas produzidas nos autos, que não perfaz questão de direito, mas tão somente 

reanálise fático-probatória, inadequada para interposição de recurso especial. 

 

Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento do REsp 

336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos moldes em que 

delineada a questão federal, há necessidade de se incursionar na seara fático-probatória, 
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soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial, ante 

o veto da súmula 7-STJ”.  

 

Pelo que se depreende da leitura do acórdão recorrido, eventual 

modificação da conclusão do Colegiado passaria pela seara fático-probatória, 

soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, de modo que não merece trânsito 

o recurso especial, face ao óbice do Enunciado nº 7 da Súmula do Superior Tribunal 

de Justiça. Nesse sentido:  

 

AGRAVO INTERNO. PROCESSUAL CIVIL. 

AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. 

REEXAME DO SUPORTE FÁTICO-PROBATÓRIO 

DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. (...) 2. A reapreciação do 

suporte fático-probatório dos autos é vedada nesta Corte, 

pelo óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial". (...) 6. O 

dissídio jurisprudencial não foi demonstrado nos moldes 

regimentais, o que impede o conhecimento do recurso 

especial pela alínea "c" do permissivo constitucional. 7. 

Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 

1.782.828/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 

Quarta Turma, julgado em 29/10/2019, DJe de 5/11/2019.) 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AFRONTA AO 

ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTENTE. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIOS DA 

SUCUMBÊNCIA E DA CAUSALIDADE. SÚMULA N. 

83/STJ. DISTRIBUIÇÃO DOS ÔNUS 

SUCUMBENCIAIS. SÚMULA N. 7/STJ. ART. 85, § 11, 

DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTE. 

DECISÃO MANTIDA. (...) 3. Revisar a conclusão do 

Tribunal de origem acerca da distribuição dos ônus da 

sucumbenciais, feita com base no princípio da causalidade, 

encontra óbice na Súmula n. 7/STJ. Precedentes. 4. 

Incabível a aplicação da regra disposta no artigo 85, § 11, 

do CPC/2015, seja em razão dos termos do próprio 

dispositivo, considerando que não houve honorários fixados 
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anteriormente ao acórdão recorrido, seja pela ausência, no 

caso concreto, dos requisitos estabelecidos quando do 

julgamento do AgInt nos EREsp n. 1.539.725/DF. 5. 

Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no 

AREsp n. 2.189.349/SP, relator Ministro Antonio Carlos 

Ferreira, Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 

15/12/2022.) 

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. MULTA 

CONTRATUAL. COBRANÇA. RECONVENÇÃO. 

DECADÊNCIA. AÇÃO PRINCIPAL. MULTA PENAL 

MORATÓRIA. CONTRATO. DESCUMPRIMENTO. 

OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 

PREQUESTIONAMENTO. FICTO. AUSÊNCIA. ART. 

1.025 DO CPC/2015. REEXAME DE PROVAS. 

FUNDAMENTO. NÃO IMPUGNAÇÃO. ÔNUS DA 

SUCUMBÊNCIA. REDISTRIBUIÇÃO. SÚMULA Nº 

7/STJ. (...) 9. A alteração da distribuição da sucumbência 

fixada pelas instâncias ordinárias demanda o necessário 

revolvimento do conteúdo fático-probatório dos autos, o que 

atrai a incidência da Súmula nº 7/STJ. 10. Agravo interno 

não provido. (AgInt no AREsp n. 1.993.729/MG, relator 

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 

julgado em 9/11/2022, DJe de 16/11/2022.) 

 

Ressalte-se, ainda, que a análise do dissídio jurisprudencial fica 

prejudicada, em razão da aplicação da Súmula nº 7 do STJ, porquanto não é possível 

encontrar similitude fática entre o acórdão combatido e os arestos paradigmas, uma 

vez que as conclusões díspares ocorreram, não em razão de entendimentos diversos, 

mas em razão de fatos, provas e circunstâncias específicas do caso concreto. 

 

Nesse sentido: 

  

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA SECURITÁRIA 

CUMULADA COM LUCROS CESSANTES. 1. 

NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO 
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CONFIGURADA. 2. NEXO CAUSAL ENTRE O 

EVENTO DESCRITO (VENDAVAL) E OS DANOS 

IDENTIFICADOS. ALTERAÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. 3. 

ANÁLISE DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 

PREJUDICADA. 4. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. 

INEXISTÊNCIA. 5. HONORÁRIOS RECURSAIS. 

AGRAVO INTERNO. NÃO CABIMENTO 6. MULTA 

DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. NÃO 

INCIDÊNCIA, NA ESPÉCIE. 7. AGRAVO 

DESPROVIDO. 

1. Não há falar em ofensa ao art. 1.022 do NCPC quando o 

Tribunal de origem se manifesta clara e 

fundamentadamente acerca das questões que lhe foram 

postas em debate. 2. Reverter a conclusão do Tribunal local, 

para acolher a pretensão recursal quanto à existência de 

nexo causal entre o evento descrito (vendaval) e os danos 

identificados com o consequente dever de pagamento da 

indenização securitária, demandaria o revolvimento do 

acervo fático-probatório dos autos e a análise e interpretação 

de cláusulas contratuais, o que é vedado ante a natureza 

excepcional da via eleita, consoante enunciado das Súmulas 

n. 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça. 

3. A análise do dissídio jurisprudencial fica 

prejudicada em razão da aplicação do enunciado da 

Súmula n. 7/STJ, porquanto não é possível encontrar 

similitude fática entre o acórdão combatido e os 

arestos paradigmas, uma vez que as suas conclusões 

díspares ocorreram, não em virtude de entendimentos 

diversos sobre uma mesma questão legal, mas, sim, de 

fundamentações baseadas em fatos, provas e 

circunstâncias específicas de cada processo. 4. 

Conforme entendimento desta Corte a interposição de 

recursos cabíveis não implica "litigância de má-fé nem ato 

atentatório à dignidade da justiça, ainda que com 

argumentos reiteradamente refutados pelo Tribunal de 

origem ou sem alegação de fundamento novo" (AgRg nos 

EDcl no REsp n. 1.333.425/SP, Relatora a Ministra Nancy 

Andrighi, DJe 4/12/2012). 
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5. Não cabe a condenação ao pagamento de honorários 

advocatícios recursais no âmbito do agravo interno, 

conforme os critérios definidos pela Terceira Turma deste 

Tribunal Superior nos EDcl no AgInt no REsp 

1.573.573/RJ, desta relatoria, julgado em 4/4/2017, DJe de 

8/5/2017. 

6. O mero não conhecimento ou improcedência de recurso 

interno não enseja a automática condenação na multa do 

art. 1.021, § 4º, do NCPC, devendo ser analisado caso a 

caso. 

7. Agravo interno desprovido. 

(AgInt no AREsp n. 1.453.396/SC, relator Ministro Marco 

Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 17/6/2019, 

DJe de 25/6/2019.) 

 

Portanto, o recurso especial não merece ser admitido. As demais 

questões suscitadas no recurso foram absorvidas pelos fundamentos desta que lhes 

são prejudiciais.  

 

 

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V, 

do Código de Processo Civil, INADMITO o recurso especial interposto, nos termos 

da fundamentação supra. 

 

Intimem-se. 

 

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 2025. 

 

Desembargador MALDONADO DE CARVALHO 

Terceiro Vice-Presidente 
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